PARECER Nº 500, DE 2019
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1035, DE 2017
Trata-se de propositura apresentada pelo nobre Deputada ANALICE FERNANDES, que tem por objetivo denominar a “EE CHB Embu NII”, localizada na Rua Zumbi dos Palmares, nº 240, Vila Isis Cristina – Embu das Artes, “EE Professor João Luiz de Oliveira”.
Segundo a pesquisa de fls. 28, “Não foi encontrada lei estadual que dê denominação a outro próprio do Estado com o nome do homenageado”.
Foi juntado aos autos (fls. 09), “Ata de Assembleia Extraordinária do Conselho de Escola CHB Embu NII, bem como rol de assinaturas (fls. 12/26).
A certidão de óbito foi juntada às fls. 08.
Às fls. 29 consta a declaração que a escola “faz parte do quadro de escolas da Secretaria da Educação de São Paulo, criada em 07/10/2016, através do Decreto nº 61191, de 27/03/2015, totalmente regularizada e em condições de receber denominação ...”, acompanhado do documento de fls. 30.
A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, emitiu parecer (fls. 31/32).
É um resumo do necessário.
Dispõe a Lei Estadual 14. 707/2012:
“Artigo 1º - Poderão ser atribuídos nomes de personalidades nacionais ou estrangeiras a prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, desde que:
I - a proposta seja acompanhada de:
a) biografia e relação das obras e ações do homenageado;
b) documento que comprove ser o homenageado pessoa falecida.
c) documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização;
d) abaixo-assinado com, no mínimo, 400 (quatrocentas) assinaturas de moradores da região atendida pela escola ou manifestação de apoio do Conselho de Escola, no caso de denominação de estabelecimento de ensino;
II - não haja outro prédio, rodovia ou repartição pública estadual com o nome da mesma pessoa que se pretende homenagear;
III - o homenageado tenha prestado serviços relevantes à sociedade, à Pátria ou à humanidade e, preferencialmente, tenha vínculos com o próprio a ser denominado e sua população circunvizinha.”.
Relevante seria aquiescer a vontade da comunidade, notadamente pela manifestação favorável consubstanciada na lista de assinaturas, sendo inapropriado, a meu ver, outra interferência estatal senão ao cumprimento dos demais requisitos – eminentemente legais – para aprovar a propositura. Desprezar a vontade da comunidade, seria um desprezo a vontade popular, cujo vento devemos respeitar e nortear as velas de nosso barco político.
Ex positis, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 1035, na forma do substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 32)
a) Dirceu Dalben – Relator

Aprovado o substitutivo apresentado pela CCJR e prejudicada a propositura na forma de sua redação original, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.
Sala das Comissões, em 28/5/2019.
a) Professora Bebel – Presidente
Professor Kenny – Professora Bebel – Gilmaci Santos – Roberto Engler – Valeria Bolsonaro – Carlos Giannazi – Daniel José (contrário)

